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RESUMO: O objetivo desta comunicação é o de apresentar alguns resultados preliminares 

de um estudo de investigação em curso, no âmbito do Mestrado de Desenvolvimento 

Curricular da Universidade do Minho, integrado no projeto de Avaliação Externa de 

Escolas - PTDC/CPE- CED/116674/2010 - financiado pela FCT (Fundação para a Ciência 

e a Tecnologia). O modelo adotado tem como finalidade articular a dimensão externa com a 

dimensão interna da avaliação (Pacheco, Seabra, Morgado & van Hattum, 2014; Clímaco, 

2010; CNE, 2012), aplicando-se a todas as escolas públicas do ensino não superior. Na 

análise do impacto e dos efeitos da avaliação externa é necessário determinar não só o tipo 

de estudos a realizar, bem como escolher as variáveis de estudo. Seguimos um estudo de 

eficácia e elegemos como variáveis fundamentais: i) educação pré-escolar privada em 

comparação com a educação pré-escolar pública; ii) modelos de avaliação externa 

utilizados pelas instituições; iii) documentos elaborados no âmbito da avaliação externa; iv) 

perspetivas dos educadores. O estudo é natureza qualitativa (Bogdan & Biklen, 1999), com 

a utilização da análise documental e do inquérito por entrevista, sendo os dados tratados 

através da análise de conteúdo (Ghiglione,1997). Os resultados preliminares indicam que a 

avaliação externa de escolas (AEE) tem impacto na educação pré-escolar sendo os efeitos 

distintos em função da instituição pública ou privada. Há modelos distintos de avaliação 

externa realizada por distintos organismos, sendo que na educação pré-escolar privada o 

processo é mais constante e mais formal, pois na educação pré-escolar pública obedece a 

um ciclo de quatro anos e a avaliação da educação pré-escolar dilui-se nos ensinos básico e 

secundário, a não ser nos resultados sociais, na articulação curricular, na participação dos 

pais e no envolvimento da comunidade. Também no privado os documentos de avaliação 

são mais completos, com dados mais sistemáticos e menos ocasionais. Em termos de 

avaliação externa, as perspetivas dos educadores evidenciam que, na escola pública, há a 

valorização profissional, com o reconhecimento do seu trabalho pelos professores de outros 

ciclos e níveis de ensino; na escola privada há o reconhecimento institucional, com 

incidência na prestação de serviços. 

 

 

Avaliação externa: uma finalidade e dois sistemas 

No quadro das políticas transnacionais, de regulação conceitual em torno do 

conhecimento (Pacheco, 2011; Steiner-Khamasi, 2012), os processos de monitorização 

organizam-se em função da avaliação da qualidade. Neste caso, a avaliação torna-se 

num jogo de prestação de contas, com a finalidade de garantir os resultados pretendidos, 

cada vez mais estandardizados, e de informar, de modo que seja possível introduzir 

mecanismos de responsabilização. É neste contexto que se observa a institucionalização 

Atas do XII Congresso Internacional Galego-Português de Psicopedagogia. Braga: Universidade do Minho, 2013 
                                                                                                                                          ISBN: 978-989-8525-22-2 

4135

mailto:lo.eduarda@gmail.com
mailto:jpacheco@ie.uminho.pt


da avaliação de escolas como um processo de melhoria (Sobrinho, 2003), ainda que por 

vezes mais orientada por procedimentos mensuráveis e quantificáveis, com a 

marginalização de aspetos que são essenciais numa avaliação formativa.   

Para Stufflebeam (2003, p. 776), a institucionalização da avaliação externa tem-se 

processado num complexo procedimento de avaliação de objetivos, sendo questionável 

o modo como deve ser feito, pois argumenta que “todas as escolas têm problemas e a 

avaliação necessita de delineá-los e de resolvê-los”. Tornando-se inevitável, nos dias de 

hoje, a avaliação de escolas deveria comtemplar, e no seguimento do modelo que 

propõe, variáveis de contexto, de entrada (inputs), de processo e de resultados (outputs). 

Deste modo, o autor sustenta que tal avaliação deve perseguir quatro propósitos (de 

melhoria, de prestação de contas (accountability), de compreensão e disseminação), 

evitando-se, ao mesmo tempo, que se torne numa fonte de “coerção e intimidação e que 

seja utilizada como um ponto de partida para o diálogo entre escolas, os seus 

professores, diretores e membros da comunidade” (ibid., p. 804).  

Definindo a avaliação como “a investigação sistemática da escola e do modo 

como pode servir melhor as necessidades da comunidade”, Sanders e Davidson (2003) 

entendem que a sua finalidade principal responde a uma questão de utilidade, servindo 

para i) identificar necessidades, ii) formular objetivos, iii) clarificar objetivos; iv) 

selecionar estratégias e atingir resultados, v) monitorizar o progresso; e vi) avaliar 

resultados e impacto.  

Porque há muitas práticas possíveis de avaliação, os autores defendem que a 

avaliação externa (dimensão externa) deve ser complementada com a autoavaliação 

(dimensão interna), de modo que seja possível responder aos desafios complexos que as 

escolas enfrentam. Das possíveis práticas, destacam a avaliação de escolas baseada em 

indicadores, indutores de práticas de uma qualidade que é supostamente mensurável e 

comparável (Stake, 2006).  

Assim, a avaliação externa tem a finalidade de avaliar o mérito ou a qualidade das 

escolas, geralmente através de indicadores ligados à eficiência dos resultados escolares 

(Pacheco, 2013), respondendo a uma utilidade de prestação de informação e de 

observação de normas estabelecidas a nível central. De entre os vários modelos, 

fazemos referência, na realidade portuguesa, à avaliação de escolas no sistema público e 

no sistema privado, com ênfase na educação pré-escolar.  
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Iniciado formalmente em 2006 no sistema público (Pacheco, Seabra, Morgado & 

van Hattum 2014; Clímaco, 2010), a avaliação de escolas dos ensinos básico e 

secundário faz-se na base de um modelo centrado em domínios (resultado, prestação do 

serviço educativo, organização e gestão escolar, liderança e capacidade de 

autorregulação e melhoria da escola) e indicadores, com tendência para que a 

classificação nos resultados desempenhe um fator de âncora em relação aos restantes 

domínios. Embora não se tivesse verificado no 1º ciclo de avaliação (2006-2011), esta 

correlação tem sido defendida pela Inspeção, organismo que supervisiona e implementa 

o processo de avaliação (IGEC, 2012; CNE, 2012), para o 2º ciclo de avaliação (2011-

20016). No corrente ciclo, as alterações efetuadas ao nível dos domínios a avaliar 

(resultados, prestação do serviço educativo e liderança e gestão) parecem ter tido a 

especificidade da educação pré-escolar em consideração, uma vez que os indicadores 

abrangem mais as suas caraterísticas no que respeita aos resultados sociais, ao 

reconhecimento da comunidade e à prestação do serviço educativo em geral. 

Não obstante, ambos os ciclos do sistema público não têm em consideração uma 

especificidade avaliativa que contemple unicamente a educação pré-escolar, já que tudo 

se conjuga no conjunto dos ensinos básico e secundário. Deste modo, na avaliação 

externa de escolas, a educação pré-escolar é diluída nos ensinos básico e secundário, 

ainda que a intervenção no processo de avaliação, sobretudo na composição dos painéis 

de respondentes das entrevistas realizadas na modalidade de grupo focal, os educadores 

estejam na mesma situação que os professores. 

No sistema privado, as instituições são supervisionadas pelas DRE’s/DGEstE cujo 

referencial se funde com o utilizado pela IGEC, enquanto as instituições tuteladas pela 

Segurança Social (IPSS) são periodicamente inspecionadas pelos respetivos Centros 

Regionais de Segurança Social (CRSS)e pelas DRE’s/ DGEstE. O Instituto da 

Segurança Social (ISS) debruça-se, grosso modo, sobre questões de natureza 

administrativa, a instalações e recursos humanos e materiais delegando na parceria com 

as DRE’s/DGEstE as questões de ordem pedagógica no que concerne à educação pré-

escolar. Porém, quando se trata da inspeção a creches os representantes do CRSS 

fazem-se acompanhar pelo Modelo de Avaliação da Qualidade em Creche, instrumento 

fortemente influenciado pelo Modelo de Excelência da European Foundation for 
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Quality Management (EFQM), e que pretende “garantir aos cidadãos o acesso a 

serviços de qualidade” ISS, I.P. (2005, p.5). 

Um outro aspeto da avaliação diz respeito ao impacto e efeitos. Porque toda a 

avaliação produz impacto, os efeitos podem ser diversos, embora nos estudos de 

eficácia (Song & Herman, 2010) seja possível observar os efeitos direto e indireto e que 

dizem respeito à incidência desejada do impacto que é suscetível de ser medido. Se a 

afeta b, quer dizer que a o efeito de a observa em b, com alterações em procedimentos 

específicos. Por exemplo, sendo a avaliação externa obrigatória no sistema público, ao 

nível dos ensinos básico e secundário, que efeitos se registam na educação pré-escolar? 

É a educação pré-escolar colocada ao mesmo nível de exigência de resultados dos 

ensinos básico e secundário? A existência de metas curriculares na educação pré-escolar 

é um efeito da avaliação externa? A ênfase nos resultados alarga-se também à educação 

pré-escolar? Que tipo de aprendizagens na educação pré-escolar a avaliação externa 

regula? 

Do mesmo modo, e sendo substantivamente diferentes, há efeitos do modelo 

público no modelo privado da educação pré-escolar? Que práticas de avaliação se 

realizam de forma distinta daquelas que ocorrem no sistema público? 

Metodologia 

O estudo é natureza qualitativa (Bogdan & Bikle, 1999), com a utilização da 

análise documental e do inquérito por entrevista, sendo os dados tratados através da 

análise de conteúdo (Esteves, 2006).  

O problema do estudo responde a esta interrogação: qual o impacto da avaliação 

externa de escolas nos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e quais os 

efeitos da referida avaliação na rede privada?  

O estudo empírico está em curso e neste texto são apresentados alguns resultados 

preliminares, a partir dos quais é possível estabelecer algumas linhas de força para a 

compreensão da avaliação externa nos sistemas públicos e privado e de que modo os 

efeitos se tornam mais visíveis ou não na educação pré-escolar. Neste sentido, não se 

faz a descrição dos respondentes, referindo-se apenas a sua ligação ao público ou 

privado e a sua condição profissional 
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Resultados preliminares 

Da análise feita aos documentos da IGEC e do ISS, que referenciam a avaliação 

externa de escolas podemos encontrar lugares comuns mas também prioridades 

avaliativas contrastantes. Assim, no que diz respeito aos objetivos dos documentos, 

ambos realçam a intenção de regulamentar a educação fornecendo informação 

pertinente aos respetivos responsáveis, dinamizar os principais atores educativos para 

uma participação mais ativa e informada nas escolas (embora o modelo proposto pela 

Segurança Social foque unicamente as famílias em detrimento da comunidade educativa 

proposta pela IGEC) e ainda a promoção da prática de autoavaliação das instituições 

como garantia de qualidade dos serviços prestados. 

Enquanto o primeiro elabora um relatório no qual assentará um Plano de 

Melhoria, o segundo atribui uma qualificação das respostas sociais escalonada de A a C 

(sendo A mais exigente e C o menos), que orientará posteriores auditorias de concessão, 

de acompanhamento, de renovação, de seguimento e extraordinárias. No final da 

auditoria é elaborado, igualmente, um relatório onde estão referenciadas as não 

conformidades e que obriga a direção da resposta social a elaborar um Plano de Ação 

Corretiva que deverá ser cumprido num determinado período de tempo previamente 

definido. 

Com efeito, depreende-se um processo mais constante e formal por parte das 

respostas privadas que são acompanhadas, nos casos observados, anualmente pela 

tutela.  

Nas entrevistas elaboradas aos respondentes do setor público foi possível verificar 

que a avaliação externa levada a cabo pela Inspeção Geral de Educação e Ciência surtiu 

poucos efeitos ainda que pertinentes. Os diretores dos agrupamentos entrevistados 

assumem a articulação como um ponto forte da educação pré-escolar mas sem impacto 

nas classificações obtidas. Já as educadoras afirmam que a avaliação externa acabou por 

lhes reconhecer as boas práticas, tendo este reconhecimento influenciado positivamente 

a imagem dos educadores enquanto docentes junto dos colegas dos outros ciclos de 

ensino. 

No sistema privado de educação pré-escolar é reconhecida a influência da AEE 

quer por diretores quer por educadores sendo no entanto o seu impacto mais sentido nas 

IPSS com creche, e nos domínios da prestação de serviços. Na realidade, o modelo de 
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avaliação da qualidade em creche acaba por influenciar também as condutas do pré-

escolar que assumem para toda a instituição as normas de qualidade aferidas pelo 

modelo supramencionado. Diretores e educadores são unanimes quanto à melhoria dos 

serviços prestados após o início das inspeções reconhecendo igualmente um acréscimo 

no reconhecimento docente apesar de claramente associado à prestação de serviços. 

Neste processo toda a instituição privada é mobilizada para o cumprimento do Plano de 

Ação Corretiva, levando a escola a trabalhar os seus pontos fracos, melhorando-os e 

elevando a sua prestação de serviço educativo. 

Concluindo 

Os resultados preliminares indicam que a avaliação externa tem impacto na 

educação pré-escolar sendo os efeitos distintos em função da instituição pública ou 

privada. Há modelos distintos de avaliação externa realizada por distintos organismos, 

sendo que na educação pré-escolar privada o processo é mais constante e mais formal, 

pois a educação pré-escolar pública obedece a um ciclo de quatro anos e a avaliação da 

educação pré-escolar dilui-se nos ensinos básico e secundário, a não ser nos resultados 

sociais, na articulação curricular, na participação dos pais e no envolvimento da 

comunidade.  

Também no privado os documentos de avaliação são mais completos, com dados 

mais sistemáticos e menos ocasionais. Em termos de avaliação externa, as perspetivas 

dos educadores evidenciam que, na escola pública, há a valorização profissional, com o 

reconhecimento do seu trabalho pelos professores de outros ciclos e níveis de ensino; na 

escola privada há o reconhecimento institucional, com incidência na prestação de 

serviços. Deste modo, constata-se, e sem prejuízo dos resultados definitivos do estudo, 

que a avaliação externa tem efeitos diretos e indiretos, sendo o mais observável no 

ensino oficial o efeito direto, com a integração da educação pré-escolar na análise dos 

ensinos básico e secundário, conferindo-lhe sobretudo maior visibilidade na articulação 

e sequencialidade curriculares e na valorização profissional dos educadores; no sistema 

privado verifica-se um efeito indireto, na medida em que o modelo de avaliação externa 

não é aplicado, mas a avaliação externa mantém-se presente mediante procedimentos 

rigorosos e mensuráveis da qualidade educativa. Por isso, no privado há a tendência 

para uma maior formalização administrativa do que no público. 
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